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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0015824-22.2000.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Ariano Wanderley N. C. de Vasconcelos
APELADO: USECELL - Celular Comercial Técnica Ltda
ADVOGADO: Diego Maciel de Souza

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  DO  DÉBITO  TRIBUTÁRIO.  OCORRÊNCIA.
APLICABILIDADE DO ART. 174 DO CTN. SENTENÇA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

- A ação para a cobrança do crédito tributário, em consonância
com o art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos, a partir da
data  de  sua  constituição  definitiva.  Transcorrido  o  prazo
prescricional, no período entre a inscrição do débito tributário e
a efetiva citação, há de cancelar-se a exigência dos tributos ora
exigidos. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação.
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Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
atacando a sentença de f. 144/145, proferida pelo Juiz de Direito da 1ª
Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital que, nos autos da ação
de execução fiscal promovida em face da USECELL - CELULAR COMERCIAL
TÉCNICA  LTDA.,  extinguiu  a  demanda  com  resolução  de  mérito,
reconhecendo a ocorrência da prescrição suscitada em exceção de pré-
executividade,  nos  termos  do  art.  174  do  Código  Tributário  Nacional
(CTN).

Aduz  o  apelante  que  a  sentença  não se  moldou  às  normas
legais,  pois  o lapso temporal  transcorrido entre a  data da constituição
definitiva da dívida e a citação editalícia, de mais de cinco anos, não se
deu por sua culpa, mas sim por culpa exclusiva da máquina judiciária (f.
149/153). Requer a anulação da sentença, de modo que o feito tenha seu
trajeto de praxe no Juízo de origem.

Contrarrazões, às f. 157/164, rebatendo os termos do apelo.

A Procuradoria de Justiça deixou de emitir parecer de mérito,
por entender ausente interesse público (f. 172).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                       Relator

Conheço  do  recurso  apelatório,  pois  estão  presentes  os
requisitos necessários à sua admissibilidade. 

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  contra  a  sentença  (f.
144/145) que julgou extinto o processo de execução fiscal, na forma do
art.  174  do  CTN,  por  entender  o  Magistrado  singular  que  o  débito
existente entre o Estado exequente e a empresa executada encontra-se
fulminado pelo instituto da prescrição quinquenal. 

Irresignado, o Estado da Paraíba, exequente, recorre, alegando
que o prazo quinquenal ocorreu não por sua culpa, mas sim por conta de
inércia  do  Poder  Judiciário,  que  o  inviabilizou  de  cumprir  diligências  e
demais atos, de modo que o feito tivesse seu deslinde de praxe.
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Ora, não assiste razão ao Estado apelante. 

Compulsando os autos, vê-se, de forma clara, que o despacho
inicial determinando a citação foi proferido em 28 de agosto de 2000 (f.
02).  Já  a  citação  editalícia,  uma vez  que  restou  infrutífera  a  pessoal,
ocorreu em 17 de agosto de 2006 (f. 39), transcorrendo, assim, mais de
5 (cinco) anos,  tanto entre a constituição da dívida, que foi em 1999,
como do despacho que determinou a citação.

Ademais, a constituição do débito aconteceu antes do advento
da Lei  n.  118/2005,  aplicando-se ao caso o art.  174, parágrafo único,
inciso I, do CTN, em sua redação original, que estabelecia como marco
interruptivo da prescrição a citação da parte executada.

Os  impulsionamentos  dados  ao  feito  foram  efetivados  pelo
Juízo, conforme se percebe nos despachos de f. 05, 09, 13 e 14 dos autos.

Ainda,  o  próprio  Estado,  na  peça  recursal,  assevera  que  os
autos foram redistribuídos em 25 de maio de 2002. No entanto, só em 07
de abril de 2003, ou seja, quase 01 (um) ano após, atravessou petição,
sem deslembrar que tal ato só aconteceu por provocação do próprio Poder
Judiciário, o que afasta a alegação de inércia do órgão jurisdicional.

Outra alegação vazia, sem qualquer respaldo jurídico, elencada
no  recurso  é  a  de  que  os  autos  estavam  em  cartório  aguardando  a
devolução do AR inerente ao documento de f. 08, para fins de citação do
devedor, voltando lacrada, retardando, assim, o andamento do feito, haja
vista que, mesmo sem a devolução do AR, a Fazenda Pública Estadual não
estaria impedida de diligenciar no sentido de localizar bens do devedor e
proceder aos demais atos inerentes ao seu mister, para fins de quitação da
dívida.

In casu, data venia, é inaplicável a Súmula 106 do STJ.1 

No caso vertente, conforme já dito, o débito foi constituído em
1999, o despacho determinando a citação ocorreu em 2000, e a citação,
via edital, só aconteceu em 2006, aplicando-se o artigo 174, parágrafo
único, inciso I, do CTN, cuja redação adota-se antes da LC n. 118/2005.

Nessa linha de raciocínio trago à baila os seguintes julgados:

1 Proposta a ação no prazo fixado para o exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo
da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência.
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU.
PRESCRIÇÃO DIRETA. No caso, a execução fiscal foi ajuizada antes
da vigência da LC nº 118/2005, de forma que deve ser observada a
antiga redação do art. 174, parágrafo único, I do CTN, ou seja, é a
citação  válida  e  não  o  despacho  determinando  a  citação  que
interrompe a contagem do prazo prescricional. Assim, considerando-
se que o crédito mais recente é referente ao exercício de 2000 e a
citação  somente  ocorreu  em  15/10/2012,  todos  os  créditos
perseguidos nos autos estão prescritos. NEGADO SEGUIMENTO AO
RECURSO DE APELAÇÃO.2 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU.
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  CONFIGURAÇÃO.  PARALISAÇÃO  DO  FEITO  POR
MAIS DE CINCO ANOS.  CITAÇÃO EFETIVADA.  PRÉVIA OITIVA DA
FAZENDA  PÚBLICA.  DESNECESSIDADE  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  SENTENÇA  MANTIDA.  1.  Hipótese  em  que  restou
caracterizada  a  prescrição  do  crédito  tributário  (prescrição  direta)
quanto aos exercícios de 1989 a 1994, pois  transcorridos mais de
cinco anos desde a respectiva data de constituição até a distribuição
da execução (30/07/1999). 2. Os exercícios fiscais remanescentes (de
1995  a  1998)  restam fulminados  pela  prescrição  intercorrente,  na
medida em que, efetivada a citação e parcelado o débito, não houve
novo marco interruptivo  da prescrição ou prática  de diligência  útil
tendente à satisfação do crédito tributário. Incidência do artigo 174,
parágrafo único, inciso I, do CTN, com a redação original, uma vez
que se trata de ação proposta antes da vigência da LC nº 118/2005.
Hipótese em que o parcelamento foi efetivado há mais de dez anos
sem  que  o  exequente  tenha  logrado  satisfazer  seu  crédito.  3.
Constatada a paralisação do feito e ausente qualquer indicativo de
prejuízo,  não  há  falar  em  impossibilidade  de  reconhecimento  da
prescrição por inobservância do art. 40, § 4º, da LEF, sendo, pois,
plenamente possível que seja pronunciada de ofício, na forma do art.
219,  §  5º,  do  CPC,  sem  prévia  oitiva  da  Fazenda  Pública.
Precedentes. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. APLICAÇÃO DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC.3 

2 Apelação Cível n. 70063567895, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de
Souza Junior, Julgado em 18/02/2015. Data da Publicação: 23/02/2015.

3 Apelação Cível n. 70062167960, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres
Hermann, Julgado em 27/11/2014. Data da Publicação: 27/11/2014.
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TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DEMORA
NA  CITAÇÃO  ATRIBUÍDA  AO  FISCO.  REEXAME.  SÚMULA  7/STJ.
PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  Em  execução
fiscal,  a  interrupção  da  prescrição  pela  citação  válida,  na
redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo despacho que
a  ordena,  conforme  a  modificação  introduzida  pela  Lei
Complementar 118/05, retroage à data do ajuizamento, em
razão  do  que  determina  o  art.  219,  §  1º,  do  CPC  (REsp
1.120.295/SP, Rel.  Min.  LUIZ FUX,  Primeira Seção,  DJe de
21/5/10). 4. Agravo regimental não provido.4 

Por  tais  argumentos,  nego  provimento  à  apelação,
mantendo intacta a sentença, por seus próprios fundamentos.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                         Relator
 

4 AgRg no AREsp 32391/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 02/05/2013, DJe
09/05/2013.
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